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SUBJETIVIDAD EN LOS MEGAPROYECTOS: UNA ESTRUCTURA PARA 
SOPORTAR EL PROCESO DE MEDICIÓN DEL RIESGO SOCIAL 

RESUMEN: este artículo tiene como objetivo investigar la interferencia de 
la subjetividad en la gestión de riesgos sociales en megaproyectos de in-
geniería ejecutados por una empresa de energía brasileña de gran tamaño, 
para lo cual se tiene en cuenta la percepción de los profesionales partici-
pantes en las reuniones sobre el tema. Además, se busca sistematizar el 
análisis realizado dentro de un marco conceptual orientado a soportar 
el proceso de medición de riesgos sociales. En términos metodológicos, se 
realizaron entrevistas presenciales a 18 de los 31 participantes de las reu-
niones técnicas, en las que se buscó realizar la evaluación cualitativa de los 
riesgos sociales percibidos a través de un cuestionario soportado en la litera-
tura académica. Los resultados confirman la interferencia de la subjetividad 
en la medición de riesgos sociales en proyectos de la empresa analizada, 
identificando que aspectos como la formación o educación, el tiempo de 
experiencia en determinada actividad y el área de actuación profesional son 
fuentes que dan lugar a juicios personales capaces de comprometer el pro-
ceso técnico de medición de riesgos sociales. Esta investigación propone un 
marco conceptual en el que se correlacionan los principales factores de in-
terferencia de la subjetividad y se da cuenta de las distorsiones en el proceso 
de medición de riesgos sociales, que en el contexto particular de los mega-
proyectos pueden llegar a generar impactos sobre las finanzas, la reputación 
del proyecto y los stakeholders directos.

PALABRAS CLAVE: evaluación de riesgos sociales, megaproyectos, riesgo 
social, subjetividad.

SUBJECTIVITY IN MEGAPROJECTS: A SUPPORT STRATEGY FOR SOCIAL 
RISK MEASUREMENT PROCESSES

ABSTRACT: This paper studies disturbances in social risks management 
generated by subjectivity using the case of the engineering megaprojects 
developed by a large Brazilian energy company and based on the percep-
tion of professionals participating in meetings for discussing the subject. 
This work also seeks to systematize the analysis of this issue within a 
framework for supporting social risk assessment processes. Methodologi-
cally, the study involved interviews to 18 out of the 31 participating in-
dividuals of the social risk assessment technical meetings, having a 
questionnaire validated by the academic literature as the starting point. 
Results confirm the interference of subjectivity in social risks assessment 
and allow identifying that variables such as training/education, experi-
ence on the job, and professional background create personal judgments 
that may compromise the technical process of social risks measurement. 
The research proposes a conceptual framework in which the main inter-
fering subjectivity factors are correlated, giving an account of the existing 
distortions in the process for measuring social risks, which in the context of 
megaprojects could generate strong impacts on the financial performance, 
reputation, and the direct stakeholders of a given project.

KEYWORDS: Social risk, social risk assessment, subjectivity, megaprojects.

LA SUBJECTIVITÉ DANS LES MÉGAPROJETS: UN CADRE POUR 
SOUTENIR LE PROCESSUS D'ÉVALUATION DES RISQUES SOCIAUX

RÉSUMÉ: Cet article vise à enquêter sur l'interférence de la subjectivité 
dans la gestion des risques sociaux des mégaprojets d'ingénierie d'une 
grande entreprise énergétique brésilienne à partir de la perception des 
professionnels participant aux réunions sur le sujet. En outre, il cherche à 
systématiser l'analyse dans un cadre visant à soutenir le processus d'éva-
luation des risques sociaux. Sur le plan méthodologique, des entretiens 
en face à face ont été menés avec 18 des 31 participants à des réunions 
techniques d'évaluation qualitative des risques sociaux, sur la base d'un 
questionnaire fondé sur la littérature académique. Les résultats confirment 
l'interférence de la subjectivité dans l'évaluation des risques sociaux dans 
les projets d'entreprise à l'écran et ont identifié que des aspects tels que 
la formation / l'éducation, le temps d'expérience dans l'activité et le do-
maine de la performance professionnelle sont des sources d'incorporation 
de jugements personnels capables de compromettre l'exemption du même 
processus technique d'évaluation des risques sociaux. Le travail propose 
un cadre corrélant les principaux facteurs d'interférence de la subjectivité 
et souligne que ces distorsions dans le processus d'évaluation des risques 
sociaux, principalement dans le cadre des mégaprojets, peuvent générer 
des impacts financiers, réputationnels et des parties prenantes directe-
ment impactées par l'initiative.

MOTS-CLÉ: risque social, évaluation du risque social, subjectivité, 
mégaprojets.
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RESUMO: o objetivo deste artigo é investigar a interferência da subjetividade no gerenciamento 
de riscos sociais de megaprojetos de engenharia de uma empresa de energia brasileira de grande 
porte, com base na percepção dos profissionais participantes das reuniões sobre o tema. Além dis-
so, procura-se sistematizar a análise em um framework orientado a apoiar o processo de avaliação 
de riscos sociais. Em termos metodológicos, foram realizadas entrevistas presenciais com 18 dos 
31 participantes de reuniões técnicas para a avaliação qualitativa de riscos sociais, a partir de 
questionário fundamentado pela literatura acadêmica. Os resultados confirmam a interferência 
da subjetividade na avaliação de riscos sociais em projetos da empresa em tela e identificam que 
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aspectos como formação ou educação, tempo de experiência na atividade 
e área de atuação profissional são fontes de incorporação de julgamentos 
pessoais capazes de comprometer a isenção do processo técnico de avalia-
ção de riscos sociais. O trabalho propõe um framework correlacionando os 
principais fatores de interferência da subjetividade e evidencia ainda que 
essas distorções no processo de avaliação de riscos sociais, principalmente 
em um contexto de megaprojetos, podem gerar consequências financeiras, 
de reputação e para os stakeholders diretamente impactados pela iniciativa.

PALAVRAS-CHAVE: avaliação de riscos sociais, megaprojectos, risco social, 
subjetividade.

Introdução

Conforme evidenciam os estudos de Van der Ploeg e Van-
clay (2017) e Van Alstine e Afionis (2013), as empresas 
extrativistas de grande porte não têm sido eficientes na 
mitigação de impactos sociais e ambientais provenientes 
de suas atividades interventivas, sobretudo para a res-
tauração dos meios de vida das comunidades locais e dos 
grupos vulneráveis. 

Megaprojetos são considerados empreendimentos de alta 
complexidade, de grande escala, com duração prolongada 
e custo acima de 1 bilhão de dólares, e geram transforma-
ções definitivas na região de sua implementação (Flyvbjerg,  
2014; Othman, 2014; Freitas, 2016).

Para além das implicações para o meio ambiente e para as 
comunidades vulneráveis, esses impactos geram prejuízos 
financeiros e de reputação para as empresas (Franks et al., 
2014) que se veem “sujeitas às mudanças nos valores e 
ideologias da sociedade e às pressões do ambiente externo 
à organização, que acabam por influenciar seu desem-
penho no mercado” (Abreu et al., 2004). 

Em termos de práticas organizacionais, o gerenciamento de 
riscos diz respeito a um conjunto de abordagens, metodolo-
gias e boas práticas que buscam reduzir ou amortecer essas 
incertezas por meio da atuação preventiva e com o intuito 
de gerar valor para as partes interessadas (Risk Manage-
ment Research and Development Program Collaboration 
[rmrdpc], 2002; iso 31000, 2009; Committee of Sponso-
ring Organizations of Treadway Commission [Coso], 2007; 
Fortes, 2011; Makarova, 2014). 

As avaliações de riscos (social, técnico, econômico-financeiro, 
ambiental e político ou legal) nas operações de uma em-
presa compõem o diversificado espectro do gerenciamento 
de riscos e são mecanismos importantes para o fortaleci-
mento dos processos decisórios, diligência (due diligence) 
e para a redução de riscos de negócio (Esteves et al., 2012; 
Graetz & Franks, 2013).

A gestão de riscos sociais tem sido gradativamente intro-
duzida na agenda das empresas, uma vez que os impactos 
sociais gerados pelas atividades do negócio “tornaram-se 
aparentes para indivíduos, comunidades, agências regula-
doras e sociedade civil” (Graetz & Franks, 2013, p. 97).

Porém, a gestão do risco evoluiu de forma heterogênea en-
quanto área do conhecimento. Observa-se que, na maioria 
das organizações, a gestão de risco é fragmentada, “com 
pouca comunicação entre aqueles que diagnosticam o 
risco e aqueles que tomam as decisões com base nesses 
diagnósticos” (Damodaran, 2008, p. 373).

Soma-se a isso o fato de que o julgamento humano, apesar 
de relevante e inerente em avaliações profissionais, inter-
fere na precisão do resultado da análise e pode gerar erros 
sistemáticos e vieses na avaliação de riscos (Tversky & 
Kahneman, 1974; Slovic, 1987; Hillson & Murray-Webster, 
2007; Feitosa et al., 2014; Freitas, 2013; Newell, 2013; 
Sousa, 2017). A comunicação eficiente, o engajamento 
das partes interessadas e a efetividade da gestão de riscos 
podem contribuir fortemente para o sucesso do projeto 
(Vezzoni et al., 2013).

Os métodos de mitigação de risco fundamentados de ma-
neira superficial, a partir das distorções que particulari-
dades individuais dos avaliadores podem gerar, tendem a 
ser pouco efetivos. Isso é percebido nas tomadas de de-
cisões equivocadas, levando ao desperdício no uso dos 
recursos. Assim, um efeito contrário à redução ou à eli-
minação do risco é encontrado (Hubbard, 2009). A esse 
respeito, assevera-se que “se não formos capazes de com-
preender a maneira como as pessoas veem o risco, geren-
ciaremos mal o risco e faremos um mau cálculo de seu 
valor” (Damodaran, 2008, p. 51).

Em especial na indústria de energia, mais especificamente 
em empresas extrativistas, geradoras de impactos sig-
nificativos, uma análise minuciosa do risco possibilita a 
atuação proativa e direcionada da empresa, o que amorte-
ceria o impacto do risco social. Consequentemente, racio-
naliza-se o custo de capital, com relevantes contribuições à 
reputação corporativa. 

Considerando-se o contexto de incertezas no negócio, os es-
pecialistas em risco devem ser profissionais habilitados para 
o fornecimento de pareceres tecnicamente embasados, com 
vistas a amparar as decisões corporativas. Por sua vez, é im-
portante considerar que esses profissionais contam com 
distintas trajetórias formativas, experiências práticas e 
crenças, fatores diretamente associados à incorporação de 
percepções individuais de mundo que podem interferir (po-
sitiva ou negativamente) na precisão dessa análise. 
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No sentido de oferecer um entendimento mais aprofun-
dado sobre a supracitada problemática, neste estudo, 
propõe-se a investigar a possibilidade da interferência da 
subjetividade em reuniões de avaliação de riscos sociais, 
a partir de entrevistas com membros de uma comissão de 
avaliadores de riscos sociais de projetos de engenharia de 
uma empresa brasileira de energia. A comissão de avalia-
dores foi formada a partir da indicação feita pelos seus 
gerentes imediatos, sendo composta por profissionais com 
distintos níveis hierárquicos, formações e experiências, de 
diversas áreas de atuação no projeto, como recursos hu-
manos, construção e montagem, planejamento e controle, 
comunicação e de responsabilidade social de forma a ofe-
recer uma cobertura plural do objeto a ser analisado.

Os megaprojetos sobre os quais foram feitas avaliações de 
riscos sociais em 2014 e 2015 consistem em iniciativas da 
área de engenharia para a construção e a montagem de 
estruturas de produção e escoamento de uma empresa de 
energia de grande porte brasileira, numa ordem de gran-
deza de 1 bilhão de dólares. Dada a natureza pretérita do 

objeto estudado, a pesquisa é caracterizada como ex-post, 
conforme será descrito na seção de metodologia.

Esses projetos foram produzidos para atenderem à de-
manda de produção de combustível fóssil e que tinham 
uma área de influência de 26 municípios brasileiros. Tendo 
em vista a característica offshore da atividade para à 
atividade de produção de combustível fóssil, os quais as 
referidas iniciativas foram contratadas, trata-se de em-
preendimentos com potencial para impactar diretamente 
comunidades pesqueiras, além do bioma marinho. Consi-
derando a complexidade desses projetos, a empresa es-
tudada contratou empresas do setor de engenharia e 
construção para a execução desses projetos, denominadas, 
neste estudo, “contratadas”.

Ao longo do estudo, são perseguidas respostas às seguintes 
questões: quais são os principais fatores que interferem na 
incorporação da subjetividade e do julgamento humanos 
nas avaliações de riscos sociais nos projetos estudados? A 
valoração atribuída à atividade de avaliação de riscos sociais 
é distinta entre os profissionais participantes das reuniões? 



118 INNOVAR VOL.  31,  NÚM. 81,  JULIO-SEPTIEMBRE DEL 2021

Gestión y Organizaciones

Revisão da literatura 

Gerenciamento de riscos

O gerenciamento de riscos consiste em um processo proa-
tivo de planejamento, identificação, avaliação, elabo-
ração de plano de resposta e monitoramento de eventos 
futuros (rmrdpc, 2002; Fortes, 2011) com o objetivo de 
transformar a incerteza incontrolável em um risco men-
surável, com vistas a maximizar o retorno sobre o capital 
(Makarova, 2014).

A premissa inerente ao gerenciamento de riscos corpora-
tivos é que toda organização existe para gerar valor às 
partes interessadas. Todas as organizações enfrentam 
incertezas, e o desafio de seus administradores é deter-
minar até que ponto aceitar essa incerteza, assim como 
definir como essa incerteza pode interferir no esforço 
para gerar valor às partes interessadas. Incertezas re-
presentam riscos e oportunidades, com potencial para 
destruir ou agregar valor. O gerenciamento de riscos 
corporativos possibilita aos administradores tratar com 
eficácia as incertezas, bem como os riscos e as oportuni-
dades a elas associadas, a fim de melhorar a capacidade 
de gerar valor. (Coso, 2007, p. 3)

O processo de gerenciamento de riscos “quantifica as con-
sequências dos riscos em função do impacto que terão 
sobre os objetivos do projeto. A saída deste processo é um 
risco que pode ser aceitável ou inaceitável” (Pedroso, 2007, 
p. 29). Em complemento, o sucesso do gerenciamento de 
riscos vai além da identificação dos riscos em si, contudo 
a busca das causas desses riscos pode melhorar a eficácia 
do tratamento deles (Smith & Merritt, 2002).

Riscos sociais

Entre as diversas tipologias de riscos observadas na lite-
ratura, uma em especial versa sobre o risco social. Essa ti-
pologia de risco tem sido discutida no âmbito corporativo 
para o enfrentamento dos desafios de seus projetos de in-
vestimento (Bekefi et al., 2006; Zavadskas et al., 2010; Es-
teves et al., 2012; Graetz & Franks, 2016; Liu et al., 2016).

A literatura acadêmica apresenta um conceito difuso 
para “risco social”. A expressão é multidisciplinar, ou 
seja, é abordada em diferentes campos do conhecimento, 
como Sociologia, Antropologia, Economia, Ciência Po-
lítica, e tem definições diferentes em cada uma dessas 
disciplinas (Graetz & Franks, 2016; Liu et al., 2016). Com-
preende “desde desastres naturais, ameaças tecnológicas, 
condições de trabalho, impactos na saúde ambiental, 

criminalidade, terrorismo e poluição até atividades de 
lazer” (Renn, 2008, p. 50). 

Dessa forma, observam-se, na literatura, assimetrias de en-
tendimento entre os distintos campos de conhecimento 
que abordam o risco social, em especial sob a perspectiva 
de megaprojetos empresariais, notadamente de infraestru-
tura. Entre as diversas conotações da expressão, a título 
de exemplo, na Economia, “risco social” é visto como vul-
nerabilidade gerada pela pobreza (Holzmann & Jorgensen, 
1999) e, na Medicina, como fatores de risco à saúde do 
indivíduo (Caleyachetty et al., 2014).

O risco social, sob a perspectiva empresarial, é definido 
a partir de ações das empresas em suas operações que 
geram vulnerabilidades para as partes interessadas que 
se voltam contra a empresa, pressionando por mudanças 
comportamentais e gerando danos financeiros e de repu-
tação (Joyce & Thomson, 2000; Kytle & Ruggie, 2005; 
Bekefi et al., 2006; Franks, 2011).

O risco social para as corporações é definido como:

Desafios lançados pelas partes interessadas quanto às 
práticas de negócios, devido aos impactos nos negócios, 
reais ou percebidos, em uma ampla gama de questões re-
lacionadas com o bem-estar humano como, por exemplo, 
condições de trabalho, qualidade ambiental, de saúde ou 
oportunidade econômica. As consequências podem in-
cluir: danos à marca e à reputação, intensificada pressão 
regulatória, ação legal, boicotes de consumidores e pa-
radas operacionais, comprometendo o valor de curto e de 
longo prazos para o acionista. (Bekefi et al., 2006, p. 3)

Graetz e Franks (2016) consolidam os tipos e os exemplos 
de risco social, conforme sistematizado no quadro 1.

A gestão de riscos sociais tem sido entendida como uma 
abordagem relevante para o tratamento de questões sociais 
das empresas inspirada em documentos orientadores e me-
todologias de relatos e indicadores como a iso 26000: 2010, 
nos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Hu-
manos da Organização das Nações Unidas (2012), Global 
Reporting Initiative (2015) e os Indicadores Ethos de Res-
ponsabilidade Social Empresarial (Instituto Ethos, 2007).

O mercado financeiro também tem solicitado para as em-
presas a estruturação da gestão de riscos socioambien-
tais e o relato desses riscos, como a Comissão de Valores 
Mobiliários (2014), a Comissão de Valores Imobiliários dos 
Estados Unidos (us Securities and Exchange Commission, 
2013), a (Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros [BMe-
FBovespa], 2020) e as agências avaliadoras de risco ou as 
agências de rating (Instituto Brasileiro de Relações com 
Investidores, 2013).
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Quadro 1.
Tipologias de risco social e exemplos

Tipo Exemplos

Risco 
socioeconômico

Ameaça de risco socioeconômico da futura perda 
de rendimentos; risco de desigualdade social; 
distribuição desigual de bens, serviços e recursos; 
dependência de rendas dos recursos/royalties para 
a subsistência.

Risco 
socioambiental

Ameaça de contaminação ambiental e perda do 
acesso às terras; perda potencial futura do uso da 
terra; uso potencial alterado da terra.

Risco cultural

Ameaças de riscos culturais ao patrimônio cul-
tural; potencial de profanação dos sagrados locais; 
ameaças a modos de vida tradicionais; perda da 
linguagem; fragmentação da comunidade.

Risco de viola-
ções de direitos 
humanos

Ameaças à propriedade; negação da livre asso-
ciação e de expressão; negação do direito de con-
sentir e controlar o desenvolvimento.

Risco de saúde 
e de segurança

Ameaças à saúde humana, incluindo stress, câncer, 
doenças respiratórias e abuso de substâncias; risco 
de ferimentos ou morte.

Risco aos meios 
de vida

Ameaça de risco aos meios de vida, incluindo o 
emprego, o acesso a bens e serviços, e habitação; 
ameaças às formas tradicionais de vida.

Fonte: elaborado a partir de Graetz & Franks (2016).

Graetz e Franks (2013, 2016) apontam que empresas de 
grande porte, em megaprojetos, têm envidado esforços 
com vistas à caracterização dos riscos gerados pelas in-
terações com as comunidades do entorno das suas ope-
rações. “Tais riscos têm o potencial para inviabilizar o 
desenvolvimento de projetos, resultar em impactos sociais 
indesejados para indivíduos e comunidades, além de oca-
sionar danos à reputação e diminuir capital financeiro para 
as empresas” (Graetz & Franks, 2016, p. 4).

As pesquisas Top 190 projects to change the world 
(Goldman Sachs, 2008, citada por Ruggie. 2010) e The 
costs of conflict with local communities in the extractive 
industry (Davis & Franks, 2011) analisaram e confirmaram 
a interferência de aspectos sociais no custo e no crono-
grama de projetos de indústrias extrativistas que “possuem 
o potencial de transformar significativamente o meio am-
biente, as comunidades e as economias” (Franks et al., 
2014, p. 7576) e geram impactos sociais e ambientais sig-
nificativos para indivíduos e comunidades (International 
Petroleum Industry Environmental Conservation Associa-
tion [ipieca], 2013; Oxfam, 2015).

Especificamente a avaliação de riscos sociais consiste em 
uma ferramenta de diligência que complementa o relaciona-
mento com as partes interessadas e contribui para a identifi-
cação dos prováveis impactos a esse público (Esteves et al., 
2012; Graetz & Franks, 2016; Liu et al., 2016). Os benefícios 
do gerenciamento efetivo dos riscos sociais envolvem:

Retornos mais elevados para acionistas, uma empresa 
mais sensível às prioridades e preocupações, a aquisição 
do apoio social pelas comunidades, a prevenção de litígios, 
uma redução de incidentes de segurança e de saúde e con-
servação da biodiversidade são apenas algumas das poten-
ciais oportunidades/benefícios para as partes interessadas 
e para o ambiente, decorrentes da formalização de estra-
tégias de gestão de risco. (Graetz e Franks, 2016, p. 11) 

Entre as maiores interessadas em analisar e tratar as ques-
tões associadas aos riscos, as empresas integrantes da in-
dústria extrativista têm se dedicado a investigar com mais 
atenção essa problemática, considerando a própria na-
tureza interventiva e extrativista de suas atividades que 
geram impactos significativos em termos econômicos, so-
ciais e ambientais (Franks, 2011).

Subjetividade e julgamento humanos 

Por envolver pessoas, o gerenciamento de riscos envolve 
também a subjetividade e o julgamento humanos que têm 
limitações e estão sujeitos a falhas e erros sistemáticos na 
avaliação dos riscos e no processo decisório para o tra-
tamento deles (Tversky & Kahneman, 1974; Slovic, 1987; 
Coso, 2007; Hillson & Murray-Webster, 2007; Feitosa et 
al., 2014; Freitas, 2013; Newell, 2013; Sousa, 2017). Nesse 
sentido, a subjetividade baseia-se em crenças, valores e ex-
periências de vida que resultam em uma opinião não pas-
sível, portanto, de discussão (Mayos, 2011).

Os seres humanos utilizam estratégias mentais ou heurís-
ticas em busca de uma lógica para inúmeras incertezas. 
Essas estratégias mentais são válidas até certo ponto ou 
podem gerar erros e vieses, o que afeta a coerência na ava-
liação de riscos (Tversky & Kahneman, 1974; Slovic, 1987). 
As heurísticas consistem em:

A existência de vieses sistemáticos e previsíveis influen-
ciando processos decisórios racionais levou à constatação 
de que pessoas fazem uso de regras simples e práticas ao 
tomar decisões: as heurísticas. As heurísticas são alterna-
tivas simples para lidar com quantidades inviavelmente 
extensas de informação, possibilitando uma ação rápida 
quando o tempo é escasso, funcionando assim como 
mecanismos para o enfrentamento dos complexos am-
bientes inerentes aos contextos decisórios. No entanto, 
o seu uso normalmente é feito de forma inconsciente, le-
vando a aplicações inadequadas destas regras simplifica-
doras. (Feitosa et al., 2014, p. 1)

Os julgamentos e as decisões humanos podem ser me-
lhorados a partir da compreensão do funcionamento das 
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heurísticas que geram vieses (Tversky & Kahneman, 1974), 
sem, no entanto, ter a ilusão de eliminá-los:

Os desvios sistemáticos do cérebro podem ser contra-
postos a novas rotinas reflexivas, desde que o intérprete 
perceba que os desvios cognitivos limitam e toldam a ca-
pacidade de avaliação sensata. Não se trata de negar a 
serventia evolucionária dos vieses. Tampouco pretendo 
dizer que toda predisposição seja sinônimo de erro. Longe 
disso. Saber lidar com as predisposições, no entanto, con-
siste em fazer com que deixem de funcionar como fonte 
de desvios e ilusões conducentes a erros sistemáticos. 
(Freitas, 2013, p. 242) 

As emoções, o conhecimento, a confiança e as visões de 
mundo determinam a percepção e influenciam a avaliação 
de riscos tanto quanto fatores cognitivos, lógicos ou estatís-
ticos (Pachur et al., 2012; Siegrist & Sütterlin, 2014; Bourassa 
et al., 2016). Exemplo disso é a heurística da disponibilidade 
que consiste na predisposição em indicar a frequência ou a 
probabilidade de um evento baseando-se na disponibilidade 
mental de casos relevantes do indivíduo, como experiências 
próprias ou de pessoas próximas (Tversky & Kahneman, 
1974; Hillson & Murray-Webster, 2007).

Metodologia da pesquisa

A pesquisa empírica foi realizada com base em estudo de 
um caso em megaprojetos de empresa de grande porte da 
indústria de energia com o objetivo investigar a interfe-
rência da subjetividade no gerenciamento de riscos sociais, 
a partir da percepção da comissão avaliadora dos projetos 
de engenharia.

Para Yin, o estudo de caso analisa em profundidade um 
fenômeno contemporâneo, em seu contexto real, e conta 
com uma conotação de estratégia de um método científico 
que “compreende a explicitação de outras implicações da 
hipótese para outros dados disponíveis e a exposição de 
como eles se correspondem. Também inclui a procura por 
explicações concorrentes das evidências em foco e a aná-
lise de sua plausibilidade” (2004, p. 5).

Complementarmente, é relevante indicar que a pesquisa 
foi remissiva aos anos de 2014 e 2015, durante avaliações 
realizadas com avaliadores de riscos na área de engenharia 
da empresa estudada. Essa comissão heterogênea de pro-
fissionais designados pela empresa foi composta com o 
objetivo de considerar os riscos sociais na tomada de de-
cisões dos projetos estratégicos da empresa que, em fase 
de construção e montagem, tinham grande interface e ge-
ravam impactos principalmente para as comunidades do 
entorno dos empreendimentos. 

Caracterização dos sujeitos da pesquisa

Os sujeitos considerados nesta pesquisa referem-se aos 
empregados e/ou contratados que participaram de pelo 
menos uma reunião de avaliação de riscos sociais reali-
zada em quatro dos projetos mais recentes da área de 
engenharia da empresa estudada, entre 2014 e 2015. 
Considerando-se o objetivo do estudo, foram identifi-
cados 31 profissionais com o supracitado perfil. Nesse 
sentido, cumpre mencionar que, devido a uma ampla 
reestruturação da empresa, muitos profissionais que, à 
época, eram do quadro de colaboradores, não integravam 
mais o corpo de funcionários da organização na ocasião 
da realização do presente estudo. As entrevistas foram 
realizadas em março e junho de 2017.

Dessa forma, devido às características da pesquisa remis-
siva, ao contexto da empresa estudada e considerando 
os profissionais de projetos estratégicos da empresa estu-
dada, a seleção dos sujeitos da pesquisa foi por conve-
niência, baseada na disponibilidade (Gray, 2012); assim, 
foram identificados 21 possíveis profissionais a entrevistar. 

Quanto ao perfil desses 21 profissionais especialistas, sete 
atuavam em construção e instalação, cinco, na área de 
saúde, meio ambiente e segurança, cinco, em responsabi-
lidade social, dois, em contratação, um, em construção e 
montagem e um, em suprimentos.

Todos os 21 entrevistados foram contatados, mas, em três 
casos, a entrevista não foi concretizada por indisponibili-
dade dos profissionais selecionados, totalizando 18 entre-
vistas realizadas.

A relevância para a pesquisa desses 18 sujeitos deve-se ao 
fato de serem profissionais especialistas que atuavam nos 
projetos analisados, tendo vivência no contexto local e se 
tornaram interlocutores da empresa para o recebimento e 
o tratamento das demandas sociais relacionadas aos im-
pactos sociais gerados pelas operações nos projetos.

Para a realização das entrevistas, ainda foram conside-
rados os aspectos de representatividade e heterogenei-
dade, as especialidades dos participantes, além da atuação 
em áreas distintas. Cumpre observar ainda que, dos 18 en-
trevistados, cinco tiveram funções gerenciais nos projetos 
de engenharia, o que sugere também a representatividade 
das lideranças.

Técnicas de coleta de dados primários

A coleta de dados primários foi obtida por meio de entre-
vistas semiestruturadas realizadas junto a avaliadores de 
riscos de quatro megaprojetos de engenharia da empresa 
estudada.
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O roteiro de entrevistas é um instrumento de coleta de 
dados coerente para captar percepções, comportamentos 
ou experiências sobre um evento. Nesse sentido, o roteiro 
de entrevista desenvolvido contemplou questões abertas 
e fechadas, considerando a necessidade de captar a per-
cepção dos avaliadores de riscos sociais dos fatores que 
interferem na avaliação desses eventos. O roteiro de entre-
vista considerou ainda a flexibilidade para acrescentar in-
formações originadas do entrevistador não previstas pelo 
pesquisador (Marconi & Lakatos, 2006). 

Conforme ilustra o quadro 2, o roteiro de entrevistas foi 
construído com base em aspectos-chave identificados na 
literatura acadêmica.

A fim de aprimorar o instrumento de coleta de dados, 
foram realizados dois pré-testes com vistas aos refina-
mentos técnico e semântico realizados junto a profissio-
nais com experiência na temática, para que melhorias 
fossem incorporadas ao questionário final. 

Procedimentos de análise de dados

A etapa de análise consistiu na organização e na pre-
paração das informações, na leitura aprofundada e na 
codificação do material coletado em campo, e, por fim, 
no tratamento dos resultados, na interpretação e nas in-
ferências. Além disso, para melhor ilustrar os achados 
provenientes da pesquisa de campo, foram utilizadas 
transcrições e análises das respostas dos entrevistados.

A triangulação das informações coletadas visa a aumentar 
a confiabilidade da abordagem qualitativa e a apresen-
tação das conclusões em um relatório sob o mesmo rigor 
dos requisitos exigidos para a pesquisa experimental. A 
pesquisa adotou ainda a triangulação de dados a partir 
da coleta de dados de quatro contextos de reuniões de 
avaliação de riscos sociais que possibilitaram a identifi-
cação de pontos de aproximação e de afastamento entre 
os casos (Gray, 2012).

A etapa de tratamento dos resultados, inferência e inter-
pretações “envolve abstrair além dos códigos e temas para 
um significado maior dos dados” (Creswell, 2014, p. 152). 

Dessa forma, entende-se que o método proposto possibi-
litou a geração de conclusões relevantes para a pesquisa 
a partir da análise correlacionada do referencial teó-
rico e das entrevistas semiestruturadas previstas neste 
trabalho.

Limitações do método

Por considerar o resgate de informações no passado, a 
pesquisa ex-post pode ter limitações como informações re-
levantes para o estudo que podem ser omitidas, intencio-
nalmente ou não, e pode haver distorção da realidade nas 
respostas pelos entrevistados, devido à natureza subjetiva 
da percepção: “há muita diferença entre o que as pessoas 
fazem ou sentem e o que elas dizem a esse respeito” (Gil, 
2002, p. 51). 

Além disso, outra limitação da pesquisa remissiva: a não 
garantia da relação causa-efeito nas conclusões do estudo. 
“O que geralmente se obtém nesta modalidade de deli-
neamento é a constatação da existência de relação entre 
variáveis. Por isso é que essa pesquisa muitas vezes é de-
nominada correlacional” (Gil, 2002, p. 50).

Resultados da investigação empírica: 
fatores de subjetividade identificados

Os resultados apresentados a seguir estão subdivididos 
em aderências às duas etapas do processo de avaliação 
de riscos sociais, a saber: planejamento da reunião de ava-
liação e realização da reunião de riscos sociais. A esse 
respeito, foram endereçadas perguntas aos profissionais, 
com base na literatura, sobre aspectos que poderiam in-
dicar ou revelar fatores de subjetividade na avaliação de 
riscos sociais.

Quadro 2.
Fundamentação teórica das questões do roteiro de entrevista

Questões Fatores Autores

De 1 a 6
Interferência da formação profis-
sional e da atuação dos avaliadores 
na avaliação de riscos sociais

Slovic (1987); Tversky e Kahneman (1974); Hillson e Murray-Webster (2007); Fortes (2011); 
Pachur et al. (2012); Feitosa et al. (2014); Siegrist e Sütterlin (2014); Bourassa et al. (2016); 
Graetz e Franks (2016); Liu et al. (2016)

De 7 a 13
Processo de avaliação de riscos 
sociais

Coso (2007); Damodaran (2008); Fortes (2011); Freitas (2013); Newell (2013); Feitosa et al. 
(2014) 

De 14 a 20
Entendimento sobre risco social e 
relação do risco social e do risco de 
negócio

Hubbard (1962); Tversky e Kahneman (1974); rmrdpc (2002); Kytle e Ruggie (2005); Bekefi 
et al. (2006); Goldman Sachs (2008); Damodaran (2008); Zavadskas et al. (2010); Davis 
e Franks (2011); Esteves et al. (2012); Feitosa et al. (2014); Makarova (2014); Sevä (2014); 
Graetz e Fraks (2016); Liu et al. (2016)

Fonte: elaboração própria.
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Planejamento da reunião de 
avaliação de riscos sociais 

No que concerne à dinâmica e à realização das reuniões de 
avaliação, os entrevistados foram questionados quanto às 
informações disponibilizadas sobre as avaliações de riscos 
sociais e o conceito de riscos sociais. Essas perguntas pre-
liminares tinham a intenção de identificar o nível de co-
nhecimento sobre os possíveis temas a serem debatidos na 
reunião que sinalizassem possíveis lacunas antes da ava-
liação de riscos sociais em si. 

A primeira pergunta dizia respeito à formação acadê-
mica versus experiência profissional a fim de identificar as 
fontes de conhecimento acerca das questões sociais e uma 
possível correlação com fatores de subjetividade.

Conforme ilustra a figura 1, dos 18 entrevistados, 
10 afirmam que tanto a formação acadêmica quanto a 
experiência influenciam na avaliação de riscos sociais. 
Para seis entrevistados, somente a experiência, para um 
somente a formação e, para um entrevistado, nem for-
mação nem experiência influenciam na avaliação de 
riscos sociais. 

Nem experiência, nem formação

Somente formação acadêmica

Somente experiência

Formação acadêmica e experiência 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

10

6

1

1

Figura 1. Experiência profissional e formação acadêmica como influências 
na avaliação de riscos sociais

Fonte: elaboração própria.

A experiência profissional é atribuída enquanto fator poten-
cial para a incorporação de subjetividade nas avaliações, 
devido à vivência dos entrevistados em projetos anteriores. 
Essa experiência em projetos anteriores permitiu aos entre-
vistados atuarem junto às comunidades e em obrigações 
legais com o poder público e com órgãos reguladores, e 
agrega conhecimentos das questões sociais relacionadas 
às operações da empresa. O entrevistado 1 explica:

O tempo de experiência por ter trabalhado em diversas 
obras que possibilitou conhecer a comunidade [vivência 
social, compreensão das características e clamores do 
ambiente em que a intervenção aconteceu] e entender 
como funciona a interação entre a empresa e a comu-
nidade [mediação e engajamento de stakeholders] [...] 

A formação em pedagogia contribuiu para melhor perce-
pção dos fatores sociais e como estes são influenciados 
pelo ambiente. 

Analogamente, de acordo com os entrevistados, a for-
mação acadêmica também representa fator de subjetivi-
dade nas avaliações, principalmente para os entrevistados 
formados em áreas de gestão ou ciências humanas, con-
forme o entrevistado 2:

a bagagem de conhecimento técnico devido ao curso de 
gestão [empresarial] que aborda os efeitos colaterais do 
negócio e em como a sua unidade está influenciando a 
comunidade. E a experiência porque sempre trabalhou na 
área social e possui interesse em questões sociais. 

Considerando-se os depoimentos acima, observa-se que 
os entrevistados consideram a formação acadêmica com-
binada à experiência profissional, mesmo que empírica, 
como fatores que contribuem para maior entendimento do 
contexto social do empreendimento.

Com relação a essa questão, os entrevistados indicaram 
como problema a não disponibilização de informações 
previamente à reunião de riscos sociais, para melhor pla-
nejamento, preparação e indicação de riscos sociais. 

Esse resultado indica pontos de aproximação com a lite-
ratura acadêmica. Vezzoni et al. (2013) confirmam que a 
comunicação eficiente é o principal fator crítico para o su-
cesso em projetos. O engajamento das partes interessadas 
e a efetividade da gestão de riscos foram indicados como 
relevantes fatores críticos de sucesso em projetos.

Realização da reunião de avaliação de riscos sociais 

Na etapa de realização da reunião de avaliação de riscos 
sociais, as perguntas sobre a etapa de avaliação de riscos 
sociais buscam mais diretamente evidenciar compor-
tamentos que indicassem fatores de subjetividade nas 
avaliações.

Sobre essa fase, surgem também questões ligadas à in-
formação, como o conhecimento das questões de res-
ponsabilidade social relacionadas às operações, o que 
contribuiu para a participação efetiva dos entrevistados 
na reunião. 

A esse respeito, dos 18 entrevistados, 13 deles afirmam 
que participaram da reunião realizando proposições de 
riscos sociais, como assessoria a partir da validação, dos 
questionamentos, das observações e do complemento de 
riscos sociais propostos pelos demais participantes. 



INNOVAR

123INNOVAR VOL.  31,  NÚM. 81,  JULIO-SEPTIEMBRE DEL 2021

A entrevistada 15 acredita ter sido contributiva:

Entendo ter sido participativa por conhecer a realidade 
tanto das comunidades impactadas pelo empreendi-
mento, como por conhecer as atividades de construção 
e montagem de uma obra de engenharia. Identifico 
também ter contribuído por conhecer melhor os partici-
pantes convidados da reunião, tentando explicar e con-
duzir o pensamento deles à identificação de riscos sociais. 

Por sua vez, o entrevistado 9 acredita que foi pouco con-
tributivo: “naquele momento, fui mais para conhecer, pois 
estava iniciando na empresa. Pouco contribuí, mas foi bom 
como aprendizado”. Essa declaração sugere que a expe-
riência possa influenciar na avaliação de riscos, como sina-
liza a fala do entrevistado 12: “eu contribuí pouco, pois as 
outras pessoas eram mais experientes”.

O entrevistado 4 alega que participou pouco na reunião: 
“a contribuição foi menor. Mais ouvinte do que ‘opinador’. 
Não tinha nada específico para contribuir. O grupo como um 
todo tinha [sugeria] riscos parecidos, havia pequenas dife-
renças de acordo com a área de atuação [do projeto]”.

Os entrevistados foram perguntados quanto às situações 
que poderiam gerar interferências negativas na avaliação 
de riscos sociais.

O entrevistado 1 alega que houve divergência de entendi-
mento sobre a identificação dos riscos e uma tendência do 
grupo em apontar os riscos mais comuns, sem aprofundar 
outros mais específicos, mas que interferem no andamento 
do projeto: 

quando a pessoa não tem muito conhecimento de riscos 
sociais, ela se restringe mais às informações mais conhe-
cidas. A pessoa tenta te trazer para o centro e não ex-
plorar as outras possibilidades. Tenta sempre voltar para 
o padrão sem considerar as especificidades, caracterís-
ticas da região, do local [...]. Muitas vezes aquela ação 
para determinada região não vai surtir o efeito esperado; 
às vezes ela causa até um desconforto na aplicação da-
quela ação. Compromete a efetividade porque não está 
direcionada para o problema real. 

A partir das declarações dos entrevistados 1 e 4, é possível 
perceber também a abordagem da heurística da disponi-
bilidade (Tversky & Kahneman, 1974): quanto mais recor-
rente o risco social, mais provável que seja lembrado em 
detrimento de riscos mais específicos e aderentes ao pro-
jeto de engenharia em questão. 

Com base na correlação das questões sobre o conheci-
mento do objetivo da reunião e do conceito de riscos sociais 

na fase de planejamento e da participação na reunião em 
si, é possível inferir que os entrevistados que atuavam em 
áreas técnicas consideraram sua participação menos con-
tributiva em função do conhecimento insuficiente sobre 
o tema responsabilidade social. O entrevistado 2 explica 
que, tendo em vista essa aresta, durante a realização da 
reunião de análise de riscos sociais, a contribuição dos ava-
liadores pode ser superficial e não aprofundar questões 
centrais de riscos sociais:

Influência não negativa [sobre responsabilidade social], 
mas que tende a uma zona de conforto [...]. Às vezes o 
problema [impacto social] é um efeito colateral de uma 
causa básica. O risco é da mesma natureza, entretanto 
o tratamento não pode ser o padrão [...]. O risco social é 
um efeito colateral de outro risco preexistente e se você 
tratar essa condição preexistente, você automaticamente, 
você reduz aquele risco a partir da causa básica do risco.

O entrevistado 5, que tem pouco tempo de empresa, alega 
a dificuldade dos participantes com pouco conhecimento 
da metodologia de avaliação de riscos: “novatos na meto-
dologia ficam retraídos ou se posicionam demais ou os po-
sicionamentos tendem a ser conflitantes”. 

Outra confirmação que sugere que a pouca experiência 
dos participantes influencie negativamente na avaliação 
de riscos sociais foi indicada pelos entrevistados 2, 6, 11 
e 14. O entrevistado 14 comenta: 

Eu sempre tive a impressão de que o pessoal técnico ia 
para a análise de riscos sociais porque era obrigado. Eles 
não enxergavam a importância do processo. Muitas vezes 
a reunião é delegada para uma pessoa que nem sabe do 
que se trata e que está com menos serviço, só para falar 
que teve a participação da área.

A entrevistada 15 reitera essa percepção: “na cabeça dos 
engenheiros, obra se faz com riscos, social ou não, para 
eles não tem a menor diferença. O lema é: estragou-con-
serta, isso quando fazem. O social [...] não sabem nem do 
que se trata”.

Outra questão que dizia respeito aos gestores foi apon-
tada como fator que interfere na avaliação de riscos so-
ciais. O entrevistado 11 atribui a indiferença do grupo de 
avaliadores à atuação dos gestores: 

Quando tratava de ações referentes ao ambiente de tra-
balho, já há uma má impressão do gerente, o que influen-
ciou na avaliação [...]. As pessoas presentes na reunião já 
tinham um pré-julgamento da gestão e estavam desconfor-
táveis ou sem esperança de qualquer melhoria na gestão.
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Em mais uma questão relacionada à interferência de ges-
tores sobre a avaliação dos riscos sociais, os entrevistados 
14 e 18 relataram o caso de a opinião de um participante 
na reunião prevalecer em função da posição hierárquica. 
“Aconteceram alguns exageros”, opina o entrevistado 18. 
Essa declaração indica que a opinião de um participante 
da reunião pode prevalecer em detrimento de opiniões 
divergentes, em função da posição hierárquica ocupada, 
mesmo que a visão do gerente não coadune com a maioria 
dos presentes ou esteja distorcida. Assim, a postura do ge-
rente pode conferir influência para a subjetividade inter-
ferir negativamente na avaliação de riscos sociais.

Sobre a questão da interferência dos gestores, a falta 
de conscientização dos gestores é um ponto crítico, pois 
assim não terão condições de motivar a sua equipe para 
que o melhor trabalho de avaliação seja feito e ainda fra-
gilizam o processo já no início, ao não indicarem pessoas 
adequadas ou capacitadas para a participação da ava-
liação de riscos sociais. 

Outro agravante é o fato de o gestor participar da reunião 
e induzir a análise de riscos de forma a manter o seu status 
ou não expor as fragilidades do projeto, que podem evi-
denciar suas próprias falhas em termos de gestão ou temas 
tabus da empresa que são evitados. 

Observam-se pontos de aproximação entre a literatura es-
pecializada e a pesquisa empírica com relação à identifi-
cação de estratégias mentais ou heurísticas nas avaliações 
de riscos, o que pode gerar erros sistemáticos (Tversky & 
Kahneman, 1974; Slovic, 1987; Hillson & Murray-Webster, 
2007; Feitosa et al., 2014; Freitas, 2013; Newell, 2013; 
Sousa, 2017). A esse respeito, a literatura especializada su-
porta os resultados obtidos por meio da pesquisa empírica.

Uma questão relevante levantada pelos entrevistados, que 
também conta na literatura acadêmica, foi a constatação 
de que a subjetividade é inerente ao ser humano e um im-
portante mecanismo para o processo de avaliação, porém 
é necessário ficar atento para as possibilidades de vieses 
que geram os efeitos negativos (Freitas, 2013).

Outro ponto de aproximação entre as entrevistas e a li-
teratura indica que fatores emocionais como confiança e 
visões de mundo são determinantes para a percepção de 
riscos tanto quanto os fatores cognitivos ou as análises es-
tatísticas (Tversky & Kahneman, 1974, Pachur et al., 2012; 
Siegrist & Sütterlin, 2014; Bourassa et al., 2016).

Dessa forma, o quadro 3 sumariza os principais achados 
empíricos que interferem na avaliação de riscos sociais, 
com base na percepção dos entrevistados, de acordo com 
as fases de planejamento e realização da reunião.

Quadro 3.
Fatores evidenciados de subjetividade que interferem na avaliação 
de riscos sociais

Planejamento da reunião Realização da reunião

Formação acadêmica, princi-
palmente em áreas de ciên-
cias humanas ou gestão

Conhecimento das questões de res-
ponsabilidade social

Vivência em questões sociais 
cotidianas do projeto de 
engenharia

Avaliação de riscos sociais restrita à 
área de atuação dos avaliadores de 
riscos sociais

Conhecimento dos objetivos 
da reunião de avaliação de 
riscos sociais

Heurística da disponibilidade — 
quanto mais recorrente o risco social, 
mais é lembrado na dinâmica de 
identificação de riscos sociais

Conhecimento prévio do con-
texto social interno e externo 
do projeto de engenharia para 
a avaliação de riscos sociais

Direcionamento da avaliação devido 
à posição hierárquica. Opinião pre-
ponderante em função da posição 
hierárquica

Interferência gerencial na 
indicação dos participantes 
para a reunião de avaliação 
de riscos sociais

Fonte: elaboração própria.

A figura 2 ilustra o framework analítico proposto — que con-
templa os principais achados empíricos provenientes das 
entrevistas junto a especialistas em megaprojetos de alto 
impacto socioeconômico e ambiental — correlacionando os 
fatores de subjetividade que podem interferir no processo 
de avaliação de riscos sociais, proveniente da literatura. 

Formação 
acadêmica 

Vivência 

Heurística da 
disponibilidade 

Conhecimento 
prévio 

Objetivos do 
processo 

Contexto social 

Perfil  

Área de 
atuação 

Hierarquia 

Interferência 
gerencial 

Responsabilida
desocial (��)  

Baixa 
valorização ��

Subjetividade 
na avaliação de 

riscos sociais 

Figura 2. Framework de correlação dos principais fatores de interferência 

da subjetividade em avaliações de riscos sociais

Fonte: elaboração própria.

Conforme se pode depreender, a gestão de riscos sociais é 
o núcleo do modelo; assim, observa-se que uma primeira 
camada analítica a ser considerada é conformada pelo 
perfil dos participantes — que sofre interferência gerencial 
de sua área de atuação na empresa.

Essa primeira camada do framework apresenta uma 
correlação estreita com o conhecimento prévio em 
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responsabilidade social, devido à baixa valorização da dis-
ciplina perante as disciplinas mais técnicas, o que, por sua 
vez, incorpora desvios tanto do conhecimento dos obje-
tivos do processo de avaliação de riscos sociais quanto do 
conhecimento do contexto social.

Já o conhecimento do contexto social apresenta uma cor-
relação com a vivência dos participantes em situações 
perecidas em projetos anteriores, o que pode direcionar 
também para a heurística da disponibilidade, no sentido 
de o avaliador usualmente atribuir maior importância para 
os riscos sociais já conhecidos e vividos. 

A heurística da disponibilidade é influenciada também 
pela formação acadêmica dos participantes, que fecha o 
ciclo para o fator perfil dos participantes como fatores que 
interferem na subjetividade do processo de avaliação de 
riscos sociais. 

Vale ressaltar que esse framework consiste em um mapa 
correlacionando diversas variáveis de fatores humanos que 
podem interferir nas avaliações de riscos sociais e, por esse 
motivo, pode ser uma ferramenta útil para apoiar a gestão 
da atividade de avaliação de riscos sociais.

Conclusões e sugestões de estudos futuros

Foram evidenciados pontos de aproximação entre as ques-
tões teóricas e empíricas relacionadas à subjetividade nas 
avaliações de riscos. A literatura especializada e a pes-
quisa empírica convergiram em que fatores emocionais e 
visões de mundo interferem e têm o potencial de gerar 
vieses e erros sistemáticos nas avaliações de riscos. 

Sobre isso, a pesquisa empírica contribuiu com o refina-
mento desses fatores subjetivos, ao desvelar questões es-
pecíficas do cotidiano de projetos, que aparentemente não 
teriam relação direta com a avaliação, mas que interferem 
na percepção e na forma como os participantes avaliam os 
riscos sociais.

A partir da literatura acadêmica, considera-se que o con-
ceito de risco social se encontra em desenvolvimento, 
apresentando diferentes significados de acordo com a 
abordagem do campo de conhecimento. Nesse contexto, 
este estudo contribui para o maior esclarecimento e de-
bate do conceito e suas implicações para o negócio, nota-
damente para o ambiente de megaprojetos.

Dessa forma, respondendo à primeira questão, a pesquisa 
empírica confirma a interferência da subjetividade na ava-
liação de riscos sociais, a partir da identificação de fatores 
que podem interferir no julgamento humano, a saber: 

heurística da disponibilidade, conhecimento prévio das 
questões sociais e sobre o processo de gestão de riscos so-
ciais, formação acadêmica, vivência em questões sociais, 
perfil do moderador, interferência gerencial na indicação 
dos participantes na reunião de avaliação de riscos sociais, 
direcionamento da avaliação devido à posição hierárquica 
e avaliação de riscos sociais restrita à atuação dos avalia-
dores de riscos sociais. 

O primeiro fator subjetivo, e uma das principais contribui-
ções deste trabalho, refere-se à disponibilização prévia de 
informações sobre o processo de gestão de riscos sociais e 
sobre responsabilidade social por parte dos participantes, 
fator esse que origina ou exacerba os demais fatores 
de subjetividade. 

Indicada tímida e superficialmente na literatura acadê-
mica (Pachur et al., 2012; Siegrist & Sütterlin, 2014; Bou-
rassa et al., 2016) como uma interferência na avaliação, 
a necessidade de conhecimento sobre os riscos sociais e 
sobre o processo de riscos na pesquisa empírica fora evo-
cada repetidamente pelos respondentes e sob diversas 
formas, principalmente na fase de planejamento da reu-
nião de avaliação de riscos. 

Na fase de planejamento, a ausência ou a deficiência de 
informações prévias sobre o processo de avaliação, sobre 
questões sociais e sobre o contexto social, impossibilita a 
conscientização para as questões sociais do empreendi-
mento e para a reflexão mais aprofundada que precede e 
prepara os integrantes na problematização do tema para 
a reunião. Dessa forma, o resultado da avaliação de riscos 
sociais fica comprometido antes mesmo da realização 
da reunião. 

Pela ausência de critérios de seleção e, em parte, pela falta 
de conscientização dos gestores quanto às questões so-
ciais, os participantes da reunião de riscos nem sempre são 
os mais indicados e empoderados para exercer tal papel, 
o que resulta em desmotivação para o participante, ava-
liações inconsistentes e baixa efetividade do processo 
de riscos. 

Vale salientar que, pela estrutura enxuta da equipe de pro-
jeto, em muitos casos, há somente um técnico da disciplina 
elegível para o processo de avaliação. Porém, observa-se a 
relevância que os gestores entendam centralidade da ava-
liação de riscos sociais e patrocinem o processo para sen-
sibilizar e estimular a participação dos seus subordinados 
para as questões sociais que envolvem os projetos.

Durante a reunião, os entrevistados indicaram certo grau 
de despreparo e até mesmo constrangimento pela defi-
ciência de informações prévias, o que pode ter contribuído 
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para a interpretação equivocada dos objetivos do processo, 
assim como avaliações inconsistentes sobre o contexto so-
cial, o que interfere diretamente no direcionamento das 
demandas de riscos sociais do projeto. 

A interferência direta no processo de avaliação surge na 
realização de uma análise dos participantes restrita à dis-
ciplina em que atua e na indicação dos aspectos que lhes 
são mais recorrentes, não necessariamente os mais rele-
vantes, o que dificulta o encaminhamento de tratamento 
dos riscos efetivamente multidisciplinar.

Outra questão que este trabalho avança na reflexão aca-
dêmica sobre a temática consiste na atuação dos gestores 
no processo de avaliação de riscos sociais. A pesquisa re-
velou como ponto crítico a indicação dos participantes 
pelos gestores do projeto. 

Quanto à segunda questão formulada, os fatores identifi-
cados sugerem que a valoração atribuída à atividade de 
avaliação de riscos sociais seja distinta entre os profissio-
nais participantes das reuniões. 

A evidência dessa valoração distinta foi observada na pes-
quisa empírica pela conscientização da força de trabalho 
para questões sociais afetas ao projeto. Os entrevistados 
indicaram como fator que interfere na avaliação de riscos 
a baixa valorização da área de responsabilidade social, 
a não apresentação ou o não acompanhamento das ações 
de tratamento aos riscos sociais e as dificuldades para 
a adequação das orientações corporativas para as ques-
tões sociais. 

Além da deficiência de informações citada anteriormente, 
a atuação de muitos empregados — restrita à sua formação 
técnica — impossibilita que temas referentes ao contexto 
social do projeto sejam debatidos e trabalhados matricial-
mente pelas diversas disciplinas do projeto (contratação, 
comissionamento, etc).

Outra interferência do fator hierarquia que evidencia a 
valoração à atividade de avaliação de riscos sociais con-
siste na participação do gestor na reunião de avaliação 
de riscos sociais. A pesquisa empírica revelou situações 
de interferência e indução no processo de identificação e 
ponderação dos riscos sociais em função da posição hie-
rárquica, em muitos casos com o intuito de não expor as 
fragilidades do projeto ou evitar temas tabus na empresa. 

Esse posicionamento de alguns gestores compromete o ob-
jetivo do processo e a efetividade do tratamento dos riscos 
sociais. Soma-se a isso outra interferência gerencial que 
consiste na possibilidade da não implementação do plano 
de ação para a mitigação dos riscos sociais em detrimento 

de outras priorizações ou da própria desvalorização do 
processo.

A compreensão dos fatores que interferem no processo de 
análise de riscos sociais é relevante tanto em termos so-
ciais quanto econômicos e de reputação para a empresa, 
devido ao potencial de direcionar a avaliação para trata-
mentos pouco efetivos para a mitigação dos impactos ca-
sados pelas operações da empresa.

Um agravante para a baixa efetividade do processo de 
gerenciamento de riscos é o perfil e o porte da empresa 
estudada, uma empresa de energia e que gera impactos 
significativos nas localidades em que atua, o que confere 
maior necessidade de atenção aos planos de ação ad-
vindos da avaliação de riscos sociais.

Dessa forma, a pesquisa foi contributiva para evidenciar 
lacunas e pontos de aprimoramento no processo de análise 
de riscos sociais da empresa estudada que podem gerar 
vieses e a interferência do julgamento humano na identifi-
cação e avaliação dos riscos sociais, fragilizando a efetivi-
dade do tratamento desses riscos sociais. 

Adicionalmente, o trabalho complementa a literatura no 
que concerne à proposição de um framework analítico que 
visa a sistematizar possíveis fatores de incorporação de 
subjetividade no processo de análise de riscos sociais, con-
tribuindo com a oferta de um mapa conceitual para apoiar 
a gestão dessa atividade.

A pesquisa empírica também confirma a relevância sobre 
a percepção de riscos para as reflexões científicas e em-
píricas sobre o processo de gestão de riscos sociais, indo 
ao encontro do que propõe a literatura, considerando a 
identificação de elementos e situações que podem ser re-
levantes para o estudo das temáticas e o aprimoramento 
da metodologia de avaliação de riscos.

As limitações deste trabalho devem-se ao fato de os resul-
tados estarem delimitados ao contexto da área de enge-
nharia da empresa estudada e aos fatores de subjetividade, 
assim como as medidas para a redução da interferência 
negativa na avaliação de riscos sociais podem ser dife-
rentes em outra área da empresa ou em outras empresas.

Por sua vez, é relevante considerar que dada a vultosa 
representatividade econômica e social da empresa cujos 
projetos foram analisados, os resultados podem ser inspi-
radores também a outras organizações do setor de energia 
ou outros segmentos em que os riscos precisam ser anali-
sados com esmero. 

Como sugestão de trabalhos futuros, propõe-se a análise 
da possibilidade de integração entre o processo de gestão 
de riscos sociais e os processos de gestão de risco de 
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negócio das empresas. Outra sugestão de trabalho futuro 
consiste na análise da efetividade das avaliações de riscos 
sociais sob a perspectiva da conscientização dos partici-
pantes para as questões sociais, no intuito de contribuir 
para maior aderência e efetividade da gestão de riscos so-
ciais ao negócio. 
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